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RESUMO: A violéncia doméstica contra a mulher permanece como problema
estrutural no Brasil, mesmo apoés a consolidacdo da Lei n°® 11.340/2006. Este estudo
analisa a efetividade das medidas protetivas de urgéncia, considerando sua aplicacao
pratica diante da persisténcia de agressGes e feminicidios. A pesquisa adota
abordagem qualitativa, com base em revisao bibliografica, legislativa, jurisprudencial
e dados estatisticos oficiais. Examina-se o funcionamento das medidas protetivas, 0s
limites institucionais do Estado e a rede de protecdo a mulher. Conclui-se que, embora
representem importante instrumento juridico, tais medidas apresentam limitacdes
praticas relacionadas a fiscalizacdo e a capacidade estatal de prevencédo, o que
compromete sua plena efetividade.

Palavras-chave: Violéncia doméstica. Lei Maria da Penha. Medidas protetivas.
Feminicidio. Direitos humanos.

ABSTRACT : Domestic violence against women remains a structural problem in Brazil,
even after the consolidation of Law No. 11,340/2006. This study analyzes the
effectiveness of urgent protective measures, considering their practical application in
the face of persistent assaults and femicides. The research adopts a qualitative
approach, based on a bibliographical, legislative, and jurisprudential review, as well as
official statistical data. It examines the functioning of protective measures, the
institutional limits of the State, and the protection network for women. It concludes that,
although they represent an important legal instrument, such measures present
practical limitations related to enforcement and the State's capacity for prevention,
which compromises their full effectiveness.

Keywords: Domestic violence. Maria da Penha Law. Protective measures. Femicide.
Human rights.
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1 INTRODUGCAO

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas mais
persistentes de violagdo dos direitos humanos no Brasil, evidenciando um
descompasso entre a previsdo normativa e sua efetiva concretizagcédo social. Embora
o ordenamento juridico brasileiro disponha de um arcabouc¢o normativo avancado, a
permanéncia de elevados indices de agressdes, ameacas e feminicidios demonstra

limitacdes na capacidade de protecéo das politicas publicas.

Nesse contexto, a Lei n® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) representou um
marco ao instituir medidas protetivas de urgéncia voltadas a protecdo da integridade
fisica, psicologica e moral da mulher em situacdo de violéncia. Contudo, a eficacia
desses instrumentos ndo depende apenas de sua previsao legal, mas também das

condi¢Bes materiais e institucionais necessarias a sua execucao.

A auséncia ou insuficiéncia de mecanismos de fiscalizacdo e acompanhamento
pode comprometer a efetividade dessas medidas, reduzindo sua capacidade de
protecdo concreta. Em muitos casos, mesmo apés a concessao da ordem judicial,
verifica-se a continuidade de condutas violentas, o que evidencia limitacdes

estruturais na atuacao estatal.

Sob essa perspectiva, o problema de pesquisa que orienta este estudo consiste
em identificar quais fatores juridicos, institucionais e estruturais comprometem a
efetividade das medidas protetivas de urgéncia previstas na Lei n® 11.340/2006 diante

da persisténcia da violéncia doméstica contra a mulher no Brasil.

A relevancia do tema decorre da necessidade de analisar a eficacia pratica dos
mecanismos de protecdo previstos em lei, especialmente diante da persisténcia da
violéncia de género. Busca-se compreender em que medida o sistema juridico
consegue garantir protecédo real as mulheres que ja se encontram sob tutela estatal,

para além da previsdo normativa.

O objetivo geral desta pesquisa é analisar os fatores que limitam a efetividade
das medidas protetivas de urgéncia no Brasil. De forma especifica, pretende-se
examinar a evolugcdo normativa da protecdo juridica da mulher, analisar o
funcionamento das medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha, confrontar

dados estatisticos sobre violéncia doméstica, avaliar entendimentos jurisprudenciais



dos tribunais superiores e indicar possiveis alternativas de fortalecimento da protecao

estatal.

Parte-se da hipotese de que a inefetividade das medidas protetivas ndo decorre
de insuficiéncia legislativa, especialmente apds o fortalecimento normativo promovido
pela Lei n° 14.550/2023, mas sim de limitacdes estruturais e operacionais do Estado,
sobretudo no que se refere a fiscalizagdo, ao monitoramento e a articulacdo da rede

de protecéao.

A pesquisa adota o método dedutivo, com abordagem qualitativa, baseada em
analise bibliografica, legislativa e jurisprudencial, além da utilizacdo de dados
estatisticos de 6rgaos oficiais. O recorte metodolégico sera detalhado na secéo

subsequente.
2 METODOLOGIA

A presente pesquisa possui natureza qualitativa e carater explicativo, utilizando
meétodo dedutivo e dos procedimentos técnicos de pesquisa bibliografica, documental
e jurisprudencial. O estudo fundamenta a analise da Constituicdo Federal de 1988 e
da Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), doutrinas especializadas, artigos
cientificos, jurisprudéncias do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justica, bem como dados estatisticos fornecidos pelo Conselho Nacional de Justica,

Forum Brasileiro de Seguranca Publica e Instituto de Pesquisa Econémica Aplicada.

Foram analisados precedentes do STF e do STJ relacionados a concesséo,
natureza juridica, descumprimento e fiscalizacdo das medidas protetivas de urgéncia,
bem como dados estatisticos divulgados pelo Férum Brasileiro de Seguranca Publica,
CNJ e IPEA e dados estatisticos produzidos entre os anos de 2012 e 2025
relacionados a efetividade das medidas protetivas de urgéncia e a persisténcia da
violéncia domeéstica contra a mulher no Brasil. A pesquisa busca identificar os fatores
responsaveis pela ineficacia das medidas protetivas e discutir mecanismos voltados
ao fortalecimento da protecdo juridica das mulheres em situacdo de violéncia

doméstica.
3 A LElI MARIA DA PENHA E A PROTEQAO JURIDICA DA MULHER

A protecdo juridica da mulher em situacdo de violéncia doméstica ganhou maior
relevancia no Brasil a partir da Constituicdo Federal de 1988 e, posteriormente, com

a promulgacéo da Lei Maria da Penha. Durante décadas, a violéncia praticada no



ambiente familiar permaneceu tratada como questdo privada, recebendo atuacéo

limitada do Estado e reduzida protecao institucional as vitimas.

A criagdo da Lei n® 11.340/2006 modificou significativamente o tratamento
juridico da violéncia doméstica no pais ao reconhecer a violéncia de género como
violacdo dos direitos humanos. A legislacdo passou a prever mecanismos especificos
de prevencéo, assisténcia e protecdo as mulheres vitimas de agressoes fisicas,

psicolégicas, morais, sexuais e patrimoniais.

A legislacao acima citada possui fundamento constitucional no art. 226, 88°, da
Constituicao Federal, que determina ao Estado a criagdo de ferramentas para coibir a
violéncia no ambiente das relacbes familiares. Além disso, a lei também se
fundamenta em tratados internacionais ratificados pelo Brasil, como a Convencéo
sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de Discriminagdo contra a Mulher e a
Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher.

3.1 Contexto histérico da violéncia contra a mulher no Brasil

A formacéo social brasileira desenvolveu relagdes historicamente marcadas
pela predominéncia masculina nas estruturas familiares e sociais, na qual o homem
ocupou posicao de autoridade dentro da estrutura familiar, enquanto a mulher
ocupava posicao social de subordinacédo. Historicamente, a violéncia doméstica foi
frequentemente tratada pelo Estado sob a perspectiva da esfera privada, o que

contribuiu para a invisibilizagéo das violagdes sofridas pelas mulheres (DIAS, 2021).

Historicamente, a desigualdade de género era demonstrada na legislacao
brasileira pré-1988, que tratava a violéncia doméstica como assunto privado. Esse
cenario de omissdo estatal comecou a mudar com a promulgacdo da Constituicao
Federal de 1988, que positivou os principios da igualdade e da dignidade da pessoa

humana, exigindo a formulagéo de politicas publicas de enfrentamento a violéncia.

Os indices de violéncia doméstica permaneceram elevados mesmo diante das
mudancas constitucionais, assim, demonstrando a insuficiéncia dos mecanismos de
protecdo existentes a época. Diante desse cenario, movimentos feministas e
organizacdes de direitos humanos passaram a compelir o Estado brasileiro pela
criagdo de uma legislacdo especifica destinada ao combate da violéncia doméstica e

familiar contra a mulher.



A criacao da Lei Maria da Penha decorreu da repercusséo internacional do caso
de Maria da Penha Maia Fernandes, uma vitima de reiteradas agressdes praticadas
por seu marido, resultando em tentativa de feminicidio que a deixou paraplégica. A
falta de celeridade e a omissao do Estado brasileiro na responsabilizagdo do agressor
levaram o caso a Comissdao Interamericana de Direitos Humanos, que responsabilizou

o Brasil por negligéncia e omissao no combate a violéncia doméstica.
3.2 Principios constitucionais aplicaveis a protecao da mulher

A tutela juridica da mulher em contexto de violéncia doméstica encontra amparo
em diversos principios constitucionais trazidos pela Constituicdo Federal de 1988,
sobretudo nos principios da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da garantia
dos direitos fundamentais, 0s quais asseguram protecao integral a integridade fisica,
psicolégica e moral da mulher.

Sob essa optica, Flavia Piovesan aduz que “a dignidade da pessoa humana
constitui verdadeiro nucleo axiolégico do sistema constitucional brasileiro”
(PIOVESAN, 2022, p. 89). Desse modo, qualquer manifestacao de violéncia de género
representa grave violacao a esse nucleo estruturante, na medida em que compromete
ndo apenas a integridade fisica e psiquica da mulher, mas também sua liberdade,

autonomia e igualdade substancial.

Além disso, o principio da igualdade previsto no art. 5°, inciso |, da Constitui¢cao
Federal, estabelece igualdade de direitos e obrigacbes entre homens e mulheres,
servindo como importante fundamento constitucional para o enfrentamento da

violéncia de género.

Outro importante fundamento constitucional esta previsto no art. 226, 88°, da
Constituicdo Federal, o qual determina que o Estado deve criar mecanismos
destinados a coibir a violéncia no ambito das relagbes familiares. Esse dispositivo
serviu como base para a criacdo da Lei Maria da Penha, legitimando a intervencéo

estatal no combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Nesse sentido, a Lei n°® 11.340/2006 reconhece expressamente a violéncia
doméstica como violacdo de direitos humanos ao dispor que: “A violéncia doméstica
e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violagéao dos direitos humanos”
(BRASIL, 2006).



A referida previsdo demonstra que a protecdo da mulher ultrapassa a esfera
privada das relagfes familiares, dessa forma tornando-se questéo de interesse publico
e de responsabilidade estatal. Assim, a atuacdo do Poder Judiciario, da seguranca
publica e das politicas publicas de protecéo possui respaldo constitucional na defesa

da dignidade, da igualdade e da integridade da mulher.

Para além da punicdo do agressor, 0s principios constitucionais também
fundamentam medidas preventivas e assistenciais voltadas ao acolhimento da vitima,
a0 acesso a justica e a promocdo de mecanismos capazes de assegurar protecao

efetiva as mulheres em situacéo de violéncia doméstica.

3.3 A Criacéao da Lei Maria da Penha e Seus Objetivos

A Lei n® 11.340/2006 foi sancionada em 7 de agosto de 2006 com a finalidade
de prevenir, punir e erradicar a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. A
legislacéo recebeu o nome de Maria da Penha em homenagem a farmacéutica Maria

da Penha Maia Fernandes, simbolo da luta contra a violéncia doméstica no Brasil.

A promulgacdo da Lei Maria da Penha modificou o tratamento juridico da
violéncia doméstica no Brasil, uma vez que estabeleceu mecanismos especificos de
protecdo as mulheres vitimas de violéncia, afastando a compreensdo de que a

violéncia doméstica deveria permanecer restrita ao ambiente privado.

Conforme Bianchini (2021), a Lei Maria da Penha inovou ao criar instrumentos
de protecao imediata para mulheres em situagéo de violéncia, especialmente por meio
das medidas protetivas de urgéncia, que podem determinar o afastamento do
agressor do lar, a proibicdo de contato com a vitima, a suspensédo do porte de armas

e outras medidas necessarias a preservacao da integridade da mulher.

Além disso, a legislacao instituiu os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher e previu atuacéo integrada entre Poder Judiciario, Ministério Publico,
Defensoria Publica, seguranca publica, assisténcia social e saude, buscando oferecer

atendimento multidisciplinar as vitimas.

Entre os principais objetivos da Lei Maria da Penha destacam a prevencao da

violéncia doméstica e familiar, a protecdo da integridade fisica e psicolégica da



mulher, a garantia de assisténcia e acolhimento as vitimas, bem como a promocao da
responsabilizacdo do agressor. Além disso, a legislacdo busca assegurar maior
efetividade na atuacdo do Estado diante dessas situa¢des, contribuindo também para
o combate a desigualdade de género e a discriminacéo contra a mulher.

Dessa forma, a Lei Maria da Penha se consolidou como um dos principais
instrumentos juridicos de protecdo dos direitos das mulheres no Brasil, representando

importante avango no combate a violéncia doméstica e familiar.
4 A VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

A violéncia domeéstica e familiar contra a mulher representa uma das principais
violacbes de direitos humanos presentes na atual sociedade. Trata-se de um
fendmeno social complexo, marcado por relagdes de poder historicamente desiguais
entre homens e mulheres. Sendo assim, a Lei Maria da Penha representou importante
avanco no ordenamento juridico brasileiro ao reconhecer a violéncia doméstica como
guestdo de interesse publico e estabelecer mecanismos especificos de protecédo a

mulher.

A Lei n° 11.340/2006 dispde que a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher configura qualquer acdo ou omissao baseada no género que cause morte,
leséo, sofrimento fisico, sexual, psicologico, dano moral ou patrimonial. Dessa forma,
a legislacdo ampliou o conceito de violéncia para além das agressoes fisicas,

reconhecendo outras formas de violag&o da dignidade feminina (BRASIL, 2006).

Segundo Dias (2021), a violéncia doméstica ndo pode ser analisada apenas
sob perspectiva criminal, pois envolve fatores sociais, culturais e historicos
relacionados a desigualdade de género. A autora afirma que a violéncia contra a
mulher decorre da estrutura patriarcal ainda presente na sociedade brasileira, que
contribui para a manutencao de relacdes de dominacdo masculina (DIAS, 2021).

4.1 Conceito juridico de violéncia doméstica e familiar

O conceito juridico de violéncia doméstica e familiar contra a mulher encontra-
se positivado no art. 5° da Lei n° 11.340/2006, segundo o qual “configura violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher qualquer acdo ou omissao baseada no género
gue lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou
patrimonial” (BRASIL, 2006, art. 5°). Trata-se de previsdo normativa que evidencia a

opcao do legislador por uma tutela ampla e abrangente, reconhecendo que a violéncia



de género ndo se restringe as agressoes fisicas, alcancando também formas menos
visiveis, porém igualmente graves, de violacdo da dignidade da mulher, como a

violéncia psicologica, moral e patrimonial.

Segundo Guilherme de Souza Nucci, a violéncia doméstica decorre de relacdes
historicamente marcadas por desigualdades estruturais de poder entre homens e
mulheres, o que impde ao Estado a ado¢cédo de medidas ndo apenas repressivas, mas

também preventivas, voltadas a efetiva protecdo da vitima (NUCCI, 2023).

Nessa mesma linha, o art. 6° da Lei n° 11.340/2006 dispbe que “a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violacao dos direitos
humanos” (BRASIL, 2006). Esse dispositivo reforca a natureza fundamental da
protecéo conferida pela Lei Maria da Penha, deslocando a violéncia de género do
ambito da esfera privada para o campo das obriga¢cdes positivas do Estado no plano
dos direitos humanos. Com isso, consolida-se uma mudanca de paradigma que exige

atuacao estatal continua e efetiva na prevencéo e no enfrentamento dessas violagdes.

Essa perspectiva esta alinhada aos compromissos internacionais assumidos
pelo Brasil, especialmente a Convencdo de Belém do Pard e a Convencao sobre a
Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacdo contra a Mulher (CEDAW), que
reconhecem a violéncia contra a mulher como expressao de desigualdade estrutural
e violacdo de direitos humanos. Além disso, a propria constru¢cdo da Lei Maria da
Penha decorre da responsabilizacéo internacional do Estado brasileiro no Caso Maria
da Penha Maia Fernandes (CIDH, Relatorio n°® 54/01, Caso 12.051), no qual se
evidenciou a omissdo estatal e a insuficiéncia das respostas judiciais diante da

violéncia doméstica.

Dessa forma, ao reconhecer a violéncia doméstica como violacdo de direitos
humanos, o ordenamento juridico imp6e ao Estado o dever de conferir maxima
efetividade aos mecanismos de protecédo previstos na Lei n° 11.340/2006. Nesse
cenario, as Medidas Protetivas de Urgéncia assumem papel central como
instrumentos de tutela imediata da vida, da integridade fisica e da dignidade da
mulher. Assim, eventuais entraves institucionais ou burocraticos que comprometam
sua efetividade podem representar enfraquecimento da protecdo estatal, em
desacordo com o dever de prevencao e protecdo integral que orienta o sistema juridico

de enfrentamento a violéncia de género.



4.2 Espécies de violéncia previstas na lei maria da penha

O rol taxativo do art. 7° da Lei n® 11.340/2006 categoriza a violéncia de género
em cinco dimens@es distintas: fisica, psicolégica, sexual, patrimonial e moral. O
avanco dessa tipificacdo multidimensional reside na superacdo do viés puramente
corporal da agressao, conferindo relevancia juridica e autonomia a condutas
silenciosas que desgastam a saude mental, a reputacdo e a subsisténcia da mulher.
Como lecionam Cunha e Pinto (2020), as agressdes psicoldgicas e morais, embora
carecam de vestigios materiais imediatos, produzem danos severos e profundos a
dignidade e a integridade psiquica da vitima, sendo muitas vezes o prenuncio de

violéncias fisicas letais.

Sob a perspectiva dogmatica, o legislador buscou blindar a autonomia da
mulher ao incluir as vertentes patrimonial e sexual. A retengdo de recursos
econdbmicos ou a imposicdo de atos sexuais ndo consentidos funcionam como
mecanismos de sujeicdo que alimentam o ciclo de abusos e inviabilizam a ruptura do
vinculo com o agressor. Portanto, conforme assevera Dias (2021), a compreensao
integrada dessas modalidades afasta a viséo restritiva do Direito Penal classico e
impBe ao microssistema protetivo a necessidade de respostas jurisdicionais sob
medida, visto que a eficacia das medidas de urgéncia pressupde o estancamento de

gualquer uma dessas fracfes da violéncia de género.
4.3 As medidas protetivas de urgéncia previstas na lei maria da penha

As medidas protetivas de urgéncia constituem um dos principais mecanismos
de protecdo previstos pela Lei Maria da Penha. Tais mecanismos possuem carater

cautelar e buscam impedir a continuidade das agressdes contra a vitima.

Entre as principais medidas previstas nos arts. 22 a 24 da Lei n° 11.340/2006
estdo o afastamento do agressor do lar, a proibicdo de aproximacdo ou contato com
a vitima, a suspensao do porte de arma, restricdo de visitas aos filhos e prestacdo de
alimentos provisionais (BRASIL, 2006).

Segundo Capez (2022), as medidas protetivas possuem carater urgente e
cautelar, sendo instrumentos fundamentais para evitar a continuidade das agressoées
e preservar a vida da vitima (CAPEZ, 2022).

Contudo, apesar da relevancia juridica dessas medidas, observa que mulheres

continuam sendo vitimas de violéncia mesmo apos o deferimento judicial da protecéao



estatal. Tal situacéo evidencia dificuldades relacionadas a fiscalizacao, efetividade e

atuacao integrada dos 6rgaos responsaveis pela execucdo das medidas protetivas.

Nesse sentido, Dias (2021) destaca que a eficacia da Lei Maria da Penha
depende ndo apenas da previsdo legal das medidas, mas também da atuacéo

eficiente do Estado no acompanhamento e fiscalizacdo do agressor (DIAS, 2021).
4.4 Programas de assisténcia e protecdo a mulher vitima de violéncia

A Lei Maria da Penha estabelece que o enfrentamento da violéncia doméstica
deve ocorrer de forma integrada entre Poder Judiciario, Ministério Publico, Defensoria
Pulblica, seguranca publica, assisténcia social e salude. A atuacao integrada desses
orgaos busca ampliar o acolhimento institucional e garantir suporte adequado as

vitimas.

Entre os principais mecanismos de assisténcia destacam-se as Delegacias
Especializadas de Atendimento a Mulher, os Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher, casas de acolhimento, centros de referéncia e servicos de
apoio psicolégico e juridico.

Conforme entendimento de Piovesan (2022), o combate a violéncia doméstica
exige politicas publicas permanentes voltadas a prevencdo, acolhimento e
fortalecimento da autonomia feminina, néo se limitando apenas a punicao criminal do

agressor (PIOVESAN, 2022).

Além disso, acBes educativas e campanhas publicas contribuem para
prevencao da violéncia de género ao promover o combate a desigualdade de género

e a naturalizacao da violéncia doméstica.

Entretanto, a insuficiéncia estrutural da rede de protecdo, a auséncia de
fiscalizacdo efetiva e a precariedade de recursos publicos ainda representam
obstaculos significativos para a concretizacdo dos direitos assegurados pela Lei Maria

da Penha.
5 A INEFICACIA DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA

As medidas protetivas de urgéncia previstas na Lei Maria da Penha exercem
funcdo essencial na protecdo das mulheres em situacdo de violéncia domeéstica.

Contudo, a persisténcia dos elevados indices de violéncia e feminicidio revela



limitacbes na sua efetividade pratica, especialmente no que se refere a capacidade

de atuacdo e fiscalizacdo do Estado.

Embora representem importante avango normativo, tais medidas n&o tém sido
suficientes, isoladamente, para impedir a continuidade de situagbes de risco,
evidenciando fragilidades estruturais na rede de protecdo e na execucao das ordens
judiciais. Segundo Dias (2021), a eficacia das medidas protetivas depende da atuacao

estatal continua, especialmente no monitoramento do agressor e no suporte a vitima.

Além disso, fatores como deficiéncia das politicas publicas, insuficiéncia
estrutural dos 6rgaos competentes e demora na resposta institucional contribuem para

a manutencao de cenarios de vulnerabilidade.

5.1 O descumprimento das medidas protetivas e a vulnerabilidade da
vitima

O descumprimento das medidas protetivas de urgéncia constitui um dos
principais fatores relacionados a continuidade da violéncia doméstica no Brasil.
Apesar das determinagfes judiciais impostas ao agressor, € comum que muitos
autores de violéncia ignorem as restricdes estabelecidas, mantendo contato,

perseguicdes, ameacas e agressdes contra a vitima.

A Lei n® 13.641/2018 alterou a Lei Maria da Penha para tipificar criminalmente
o descumprimento das medidas protetivas de urgéncia, prevendo pena de detencéo
de trés meses a dois anos (BRASIL, 2018). Tal alteracéo legislativa buscou aumentar
a efetividade das decisdes judiciais e fortalecer a protecéo da mulher.

Entretanto, mesmo diante da criminalizacdo do descumprimento a analise
demonstra muitas vitimas permanecem em situacdo de extrema vulnerabilidade,
especialmente em razdo da auséncia de fiscalizacdo continua e da demora na

atuacao policial.

Conforme entendimento de Cunha e Pinto (2020), o descumprimento das
medidas protetivas revela a fragilidade da atuacdo estatal no enfrentamento da
violéncia domeéstica, sobretudo quando inexistem mecanismos eficientes de
acompanhamento do agressor (CUNHA; PINTO, 2020).



Além disso, o medo, a dependéncia emocional e econdmica e a auséncia de
suporte adequado dificultam que expressivo numero de mulheres denuncie novas

ameacas ou procurem ajuda apds o descumprimento das medidas protetivas.

Nesse sentido, Nucci (2023) afirma que a efetividade da protecéo juridica
depende ndo apenas da previsdo legal da medida, mas da capacidade estatal de
garantir sua concretizacdo pratica, assegurando protecéo integral a vitima (NUCCI,
2023).

5.2 A insuficiéncia da fiscalizag&o estatal

A insuficiéncia da fiscalizacdo estatal representa um dos principais problemas
relacionados a efetividade das medidas protetivas de urgéncia. Embora o Poder
Judiciario determine restricbes ao agressor, muitas vezes inexiste fiscalizacdo

adequada quanto ao cumprimento dessas determinacoes.

A auséncia de monitoramento eletrénico, o déficit de efetivo policial, a
precariedade estrutural das delegacias especializadas e a sobrecarga do sistema

judiciario dificultam a protecao efetiva das vitimas de violéncia doméstica.

Segundo Capez (2022), a atuacao estatal no combate a violéncia doméstica
exige integracdo entre Judiciario, Ministério Publico, policia e assisténcia social, sendo
insuficiente a mera deciséo judicial desacompanhada de mecanismos concretos de
fiscalizacdo (CAPEZ, 2022).

Em diversos casos, o Estado somente toma conhecimento do descumprimento
das medidas apds nova agressao ou até mesmo apos a ocorréncia de feminicidio.
Essa realidade demonstra falhas significativas na prevencéo da violéncia doméstica e

na protecédo da integridade da mulher.

Além disso, muitas cidades brasileiras ndo possuem estrutura especializada
para atendimento adequado das vitimas, 0 que contribui para a revitimizacao e para

a sensacgao de impunidade do agressor.

Conforme destaca Piovesan (2022), o enfrentamento da violéncia doméstica
depende da implementacé&o de politicas publicas permanentes e eficazes, capazes de
assegurar protecao integral e acesso efetivo a justica para as mulheres vitimas de
violéncia (PIOVESAN, 2022).



5.3 Dados estatisticos e a persisténcia da violéncia doméstica

Os dados estatisticos relacionados a violéncia doméstica no Brasil demonstram
que, apesar dos avancos legislativos promovidos pela Lei Maria da Penha, os indices
de agressdes contra mulheres permanecem elevados. A persisténcia desse cenario
evidencia que a existéncia das medidas protetivas de urgéncia, embora essencial para
a protecao das vitimas, ainda ndo é suficiente para impedir a continuidade da violéncia

doméstica e familiar contra a mulher.

Segundo o Ministério das Mulheres (2025), por meio dos dados do servico ligue
180, foram registrados mais de 155 mil relatos de violéncia contra a mulher em 2025,
representando aumento significativo em relacao aos anos anteriores. O levantamento
também apontou que aproximadamente 70% das agressdes ocorreram dentro do
ambiente doméstico, demonstrando que a residéncia da vitima permanece como

principal local de ocorréncia da violéncia.

Além disso, o Forum Brasileiro de Seguranca Publica (2025) informou que o
Brasil registrou 1.568 vitimas de feminicidio em 2025, representando aumento de
4,7% em comparagdo ao ano anterior. O estudo também destacou que o nimero de
feminicidios apresentou crescimento continuo nos ultimos anos, evidenciando a

permanéncia da violéncia de género no pais.

Outro dado relevante apresentado pelo Forum Brasileiro de Seguranca Publica
(2025) demonstra que parte significativa das vitimas de feminicidio ja possuia medidas
protetivas de urgéncia no momento do crime. O levantamento revelou que diversas
mulheres assassinadas entre 2023 e 2024 estavam sob protecéo judicial quando
foram vitimas de feminicidio, fato que evidencia fragilidades relacionadas a

fiscalizagdo e ao cumprimento das decisdes judiciais.

O Conselho Nacional de Justica (2025) também identificou dificuldades
estruturais relacionadas a efetividade das medidas protetivas, especialmente quanto
a demora na analise e concessao das medidas em diversos estados brasileiros. Em
algumas unidades federativas, o prazo legal de 48 horas previsto na Lei Maria da
Penha ndo vem sendo cumprido adequadamente, comprometendo a protecéo

imediata das vitimas em situacéo de risco.

Esses dados revelam que o crescimento dos feminicidios mesmo apés a

ampliacdo das medidas protetivas indica que a protecdo normativa, isoladamente, nao



tem sido suficiente para interromper ciclos de violéncia letal, revelando limitacdes

estruturais na fiscalizacdo e no acompanhamento dos agressores.

Além disso, a subnotificagcdo continua sendo obstaculo relevante no
enfrentamento da violéncia doméstica, considerando que muitas vitimas deixam de
denunciar as agressbes em razdo do medo, da dependéncia financeira, da
vulnerabilidade emocional e da descrenca na efetividade da protecéo estatal. Dessa
forma, os dados estatisticos demonstram que a violéncia doméstica permanece como
fenbmeno estrutural no Brasil, exigindo fortalecimento das politicas publicas,
ampliacdo da rede de protecdo e maior efetividade na fiscalizacdo das medidas

protetivas de urgéncia.

5.4 Jurisprudéncia do superior tribunal de justica e do supremo tribunal
federal sobre medidas protetivas

A jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justica
possui relevante papel na consolidacao da protecao juridica das mulheres vitimas de

violéncia domeéstica e familiar.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Acé&o Direta de
Inconstitucionalidade n° 4.424/DF, reconheceu a constitucionalidade da atuacéo
estatal independentemente da representacdo da vitima nos crimes de lesdo corporal
praticados no contexto de violéncia doméstica. O entendimento fortaleceu a protecao
da mulher ao afastar a necessidade de autorizacéo da vitima para prosseguimento da
acao penal.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Acdo Direta de
Inconstitucionalidade n° 4.424/DF, pacificou a natureza juridica da acdo penal relativa
ao crime de lesdo corporal resultante de violéncia doméstica contra a mulher como
publica incondicionada, independentemente da vontade da vitima. Alinhado a essa
perspectiva de ampliacdo da tutela inibitéria, o Superior Tribunal de Justi¢ca consolidou
entendimento jurisprudencial por meio da Sumula n° 600, fixando que a configuracéo

da violéncia doméstica e familiar prescinde de coabitacdo entre o agressor e a vitima.

Além disso, o STJ firmou entendimento de que as medidas protetivas de
urgéncia possuem natureza autbnoma, podendo ser concedidas independentemente
da instauracdo de acdo penal ou inquérito policial, priorizando-se a preservacéo da
integridade da vitima (STJ, REsp 1.419.421/GO).



Tais posicionamentos jurisprudenciais demonstram significativo avanco na
protecdo dos direitos das mulheres em situacédo de violéncia doméstica. Entretanto,
apesar da ampliacdo da tutela jurisdicional, persistem dificuldades préticas
relacionadas a fiscalizacdo das medidas protetivas e a prevencao da reincidéncia das

agressoes.

5.5 Analise critica da efetividade das medidas protetivas de urgéncia

Apesar do amplo conjunto normativo estabelecido pela Lei n® 11.340/2006,
percebe-se que a efetividade das medidas protetivas de urgéncia ainda enfrenta
limitagBes que vao além da simples existéncia da lei. A Lei Maria da Penha estruturou
um modelo de protecdo que exige atuacdo integrada, agil e continua do Estado, o
gue, na pratica, nem sempre ocorre com a eficiéncia necessaria.

A permanéncia de casos de violéncia doméstica mesmo apds a concessao
dessas medidas evidencia um descompasso entre 0 que esta previsto no plano
juridico e aquilo que efetivamente se concretiza no cotidiano institucional. Em outras
palavras, existe uma distancia significativa entre a forca normativa da protecéo legal
e a capacidade real do Estado de garantir sua execugao.

Sob essa perspectiva, ndo se trata de uma falha pontual do sistema juridico,
mas de um problema mais amplo, relacionado a forma como as politicas publicas de
enfrentamento a violéncia de género séo estruturadas e executadas. Isso fica ainda
mais evidente quando se observa a fragilidade na articulacéo entre o Poder Judiciério,
0s Orgaos de seguranca publica e a rede de protecao social.

Além disso, a auséncia de mecanismos eficientes de fiscalizacdo e
acompanhamento do agressor revela uma lacuna importante entre a decisao judicial
e sua efetivacdo pratica. Essa deficiéncia compromete a finalidade preventiva das
medidas protetivas e, em muitos casos, reduz sua capacidade de impedir a
continuidade da violéncia.

Nesse contexto, é possivel perceber que o Direito, embora avangado em sua
formulacdo normativa, nem sempre consegue se concretizar de forma plena,
assumindo, em algumas situacdes, uma funcdo mais simbolica do que efetivamente
protetiva. Isso ndo significa negar a importancia da Lei Maria da Penha, mas
reconhecer que sua eficdcia depende diretamente das condi¢des institucionais

disponiveis para sua aplicacao.



Dessa forma, a analise do contexto empirico e institucional permite concluir que
o principal problema néo esta na falta de previsao legal, mas sim nas dificuldades de
implementacdo das medidas protetivas, especialmente no que diz respeito a
fiscalizacdo, a rapidez na resposta estatal e a integracéo entre 0os 6rgaos responsaveis

pela protecdo da mulher em situacao de violéncia.

6 ALTERNATIVAS PARA O FORTALECIMENTO DAS MEDIDAS
PROTETIVAS

A persisténcia da violéncia doméstica demonstra que o enfrentamento da
violéncia de género exige medidas que ultrapassem a simples previsdo legal das
medidas protetivas de urgéncia. A efetividade da protecdo estatal depende da
implementacdo de politicas publicas integradas, da ampliacdo da fiscalizacdo e do
fortalecimento da rede de apoio as mulheres em situacéo de violéncia.

Nesse contexto, mecanismos voltados ao monitoramento do agressor, a
ampliacdo do atendimento especializado e a promocdo de acdes preventivas
mostram-se essenciais para reduzir a reincidéncia da violéncia doméstica e garantir

maior segurancga as vitimas.

Segundo Piovesan (2022), o enfrentamento da violéncia de género demanda
politicas publicas permanentes e integradas, capazes de garantir ndo apenas a
punicdo do agressor, mas também a protecdo da dignidade e dos direitos
fundamentais da mulher (PIOVESAN, 2022).

6.1 Fortalecimento das politicas publicas de protecao a mulher

O fortalecimento das politicas publicas constitui medida indispensavel para a
efetividade das medidas protetivas de urgéncia. Embora a Lei Maria da Penha tenha
criado importantes mecanismos de protecao, ainda existem dificuldades relacionadas
a auséncia de estrutura adequada, insuficiéncia de recursos publicos e precariedade

da rede de atendimento as vitimas.

Nesse contexto, faz-se necessaria a ampliacdo das Delegacias Especializadas
de Atendimento a Mulher, dos Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar e dos

centros de acolhimento psicoldgico e assistencial.

Além disso, politicas publicas voltadas a autonomia financeira da mulher

possuem relevante importancia no combate a violéncia doméstica, uma vez que



muitas vitimas permanecem em relacdes abusivas em razdo da dependéncia

econdmica do agressor.

Conforme leciona Dias (2021), a protecdo da mulher exige atuacéo estatal
continua e integrada, sendo insuficiente a mera aplicacdo de sanc¢des penais sem

suporte social e assistencial adequado (DIAS, 2021).

Outro ponto relevante consiste na necessidade de investimentos em
capacitacdo de profissionais da seguranca publica, salde e assisténcia social,
visando garantir atendimento humanizado e eficiente as vitimas de violéncia

domeéstica.
6.2 Fiscalizacao eletrénica do agressor

A utilizacdo de mecanismos de fiscalizacéo eletronica do agressor representa
importante alternativa para aumentar a efetividade das medidas protetivas de
urgéncia. O monitoramento eletrénico por meio de tornozeleiras permite maior
controle do cumprimento das determinac¢des judiciais, especialmente nos casos de

proibicdo de aproximagédo da vitima.

Tal medida possibilita atuagdo mais rapida das autoridades em situacfes de
descumprimento das restricbes impostas judicialmente, reduzindo o risco de novas

agressoes e feminicidios.

Segundo Nucci (2023), a fiscalizacdo eletrbnica constitui importante
instrumento cautelar destinado a prevencéo da reincidéncia da violéncia doméstica,
proporcionando maior seguranca a vitima e maior efetividade as decisdes judiciais
(NUCCI, 2023).

Além disso, a implementacao de sistemas integrados de monitoramento entre
Poder Judiciario, policia e 06rgdos de seguranca publica pode contribuir
significativamente para a prevengao da violéncia doméstica e para o fortalecimento

da protecédo estatal.

Contudo, a efetividade desse mecanismo depende da ampliacdo da estrutura
tecnoldgica e do investimento estatal em fiscalizacdo e monitoramento continuo dos

agressores.



6.3 Ampliacdo da rede de apoio a vitima

A ampliacdo da rede de apoio as mulheres vitimas de violéncia doméstica
representa importante instrumento de protecdo e acolhimento. Muitas vitimas
encontram dificuldades para denunciar as agressbes em razdo do medo, da

dependéncia emocional, financeira e da auséncia de suporte familiar e institucional.

Nesse sentido, passa a ser essencial o fortalecimento de servicos
especializados de atendimento psicoldgico, assisténcia juridica, acolhimento social e

protecdo emergencial.

As casas de acolhimento possuem relevante funcéo na protecdo de mulheres
em situacédo de risco iminente, oferecendo abrigo temporario e suporte multidisciplinar

as vitimas e seus filhos.

Conforme entendimento de Cunha e Pinto (2020), a rede de apoio a mulher
deve atuar de forma integrada e humanizada, assegurando acolhimento adequado e
prevencdo da vitimizacdo secundaria durante o atendimento institucional (CUNHA;
PINTO, 2020).

Além disso, a atuacdo da Defensoria Publica e dos servicos de assisténcia
social demonstra essencial para garantir acesso efetivo a justica e protecéo integral

as mulheres em situacao de vulnerabilidade.

A criacdo de canais de denuncia acessiveis e eficientes também contribui para

facilitar o atendimento das vitimas e ampliar o combate a violéncia doméstica.
6.4 Educacdo e prevencéo da violéncia doméstica

A educacéo possui papel fundamental na prevencéo da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher. O combate a desigualdade de género e a cultura patriarcal
exige transformacao social baseada na conscientizagdo e no respeito aos direitos

humanos.

Nesse contexto, campanhas educativas e programas de conscientiza¢ao social
representam importantes mecanismos preventivos, especialmente quando voltados a
promocao da igualdade de género e ao enfrentamento da naturalizacdo da violéncia

doméstica.



A incluséo de debates sobre violéncia de género no ambiente escolar também
contribui para a formac&o de uma sociedade mais consciente acerca dos direitos das

mulheres e da necessidade de prevencédo da violéncia.

Segundo Capez (2022), o enfrentamento da violéncia doméstica ndo depende
exclusivamente da repressao penal, sendo igualmente necessaria atuacao preventiva

por meio da educacéo e da conscientizacéo social (CAPEZ, 2022).

Além disso, programas de reeducacdo e acompanhamento psicologico dos
agressores podem contribuir para reducdo da reincidéncia, auxiliando na

desconstrucdo de comportamentos violentos e discriminatérios.

Dessa forma, a prevencéo da violéncia doméstica exige atuacao conjunta entre
Estado, sociedade e instituicbes publicas, visando promover cultura de respeito,
igualdade e protegao dos direitos fundamentais das mulheres.

7 CONCLUSAO

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher permanece como um dos
desafios estruturais mais complexos e urgentes enfrentados pelo Estado brasileiro.
Embora a promulgacao da Lei Maria da Penha (Lei n°® 11.340/2006) tenha provocado
uma ruptura histérica ao retirar a violéncia de género da esfera puramente privada e
alca-la ao status de violacdo dos direitos humanos, a analise desenvolvida ao longo
deste estudo demonstra que a forca normativa, isoladamente, € insuficiente para
garantir a integridade e a dignidade das vitimas. O descompasso entre o avancado
arcabouco legislativo e a realidade social do pais evidencia que a eficacia do direito
penal protetivo esta intrinsecamente ligada a capacidade material do Estado de

executar suas préprias decisoes.

A investigacao confirmou a hip6tese inicialmente levantada: a persisténcia dos
elevados indices de agressfes e o alarmante crescimento dos casos de feminicidio
em 2025 ndo decorrem de uma insuficiéncia legislativa. O fortalecimento normativo
recente, consolidado por diplomas como a Lei n° 13.641/2018 e a Lei n° 14.550/2023,
dotou o Poder Judiciario de ferramentas céleres e autbnomas. Contudo, os dados
estatisticos oficiais do Forum Brasileiro de Seguranca Publica e do Ministério das
Mulheres revelam uma tragica realidade: a concessdo de medidas protetivas de

urgéncia perde sua forca preventiva diante da cronica insuficiéncia da fiscalizagéo



estatal, deixando mulheres em situacdo de extrema vulnerabilidade mesmo sob a

tutela formal da Justica.

No plano pretoriano, observou-se que os Tribunais Superiores edificaram uma
jurisprudéncia sélida e progressista na defesa dos direitos de género, exemplificada
na declaracdo de constitucionalidade da acdo penal publica incondicionada pelo STF
(ADI 4.424/DF) e na fixacdo da Sumula 600 do STJ, que dispensa a coabitacdo para
a incidéncia do microssistema protetivo. Todavia, as dificuldades praticas de
implementag&o nas comarcas brasileiras, caracterizadas pela precariedade estrutural
das delegacias especializadas, o déficit de efetivo policial, a demora no cumprimento
do prazo legal de 48 horas e a distribuicdo irregular de mecanismos de monitoramento
eletrbnico esvaziam o alcance dessas decisfes, conferindo a lei, muitas vezes, um

carater eminentemente simbolico.

Por todo o exposto, conclui-se que o fortalecimento da protecéo juridica as
mulheres exige que o Estado brasileiro supere o viés exclusivamente repressivo do
Direito Penal classico. A superacdo da ineficacia pratica das medidas de urgéncia
pressupde investimentos publicos continuos no fortalecimento das politicas publicas
e na ampliacdo capilarizada da rede de apoio multidisciplinar, integrando a
fiscalizacéo tecnoldgica por tornozeleiras ao acolhimento assistencial e a autonomia
financeira da vitima. Por fim, sendo a violéncia doméstica um reflexo da estrutura
patriarcal e das desigualdades de género arraigadas na sociedade, a resposta
definitiva do Estado deve passar, obrigatoriamente, por acbes de reeducacdo do
agressor e por transformacdes culturais de base promovidas pela via educacional,
garantindo que o direito fundamental a uma vida livre de violéncia seja uma realidade

concreta para as mulheres brasileiras.
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